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PROVA DISSERTATIVA ESCRITA — GRUPO I

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para

rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS

DEFINITIVOS DA PROVA DISSERTATIVA ESCRITA, nos

locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão e na peça judicial, qualquer fragmento de

texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de

texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no

cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto

que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do

local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize

apenas o nome Defensor Público Federal. Ao texto que

contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos

até 3,00 pontos, dos quais até 0,15 ponto será atribuído ao

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e

indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das

ideias em texto estruturado). Na peça judicial, esses valores

corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto respectivamente.
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QUESTÃO 1

Antônio possuía dívida com a Caixa Econômica Federal
(CAIXA) relativa ao cartão de crédito. Em razão do
inadimplemento, seu nome foi inscrito em banco de dados
restritivo por solicitação da CAIXA. Diante da necessidade
de realizar uma compra a crédito, com muito esforço,
Antônio conseguiu quitar o débito. Oito dias úteis após o
pagamento, ele verificou que a CAIXA ainda não havia
informado ao banco de dados o pagamento da dívida e que
seu nome continuava nos cadastros de restrição,
exclusivamente em razão desse título. Antônio não chegou
a passar pelo constrangimento de tentar realizar uma
compra e o crédito ser recusado.

Diante da situação hipotética apresentada, responda, de forma

justificada com base na legislação vigente e no entendimento

jurisprudencial pertinente, se Antônio sofreu dano indenizável

decorrente de responsabilidade civil e, em caso de resposta

positiva, aponte o tipo de dano sofrido e o responsável pelo

pagamento de eventual indenização.
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QUESTÃO 2

Por muitos anos, Humberto manteve em sua
residência, como animal de estimação, um papagaio, animal
silvestre não ameaçado de extinção. O animal era bem
tratado, mas não havia qualquer documentação de origem.
Após denúncia anônima, a fiscalização do IBAMA
apreendeu o animal, diante da ausência de documentos,
com fundamento na legislação ambiental.

Nessa situação hipotética, é possível a Humberto postular,
judicialmente, com sucesso, a restituição da guarda do referido
papagaio? Explique e fundamente sua resposta.

Questão 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

A sociedade Sanduíches LTDA. é sociedade de
pessoas e tem por objeto social o comércio de alimentos no
varejo. O administrador regularmente constituído em nome
da pessoa jurídica, conforme previsto no contrato social,
realizou tratativas formais e registradas com a CAIXA com
o objetivo de contrair mútuo bancário de vultosa quantia
para adquirir, em nome da sociedade empresária,
maquinário de escavação. Quando da liberação do crédito
pela instituição financeira, o administrador da sociedade
empresária transferiu o numerário para a sua conta pessoal
e abandonou a administração social.

Diante dessa situação hipotética, responda, nos termos do
Código Civil, se a referida sociedade deve responder perante a
instituição financeira pela dívida decorrente do mútuo contraído
pelo administrador.
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Questão 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

Sob a égide da Lei n.º 10.188/2001, Regimauro firmou
junto à CAIXA contrato de arrendamento residencial com
opção de compra ao final (PAR) para a aquisição de um
apartamento no Condomínio Flores do Sol. A construção do
mencionado imóvel ficou a cargo da Construtora Viva
Melhor Ltda. Especificamente um mês após ingressar no
imóvel, o contratante verificou diversos vazamentos e
rachaduras no imóvel. Às suas expensas, contratou um
engenheiro para a elaboração de avaliação estrutural do
imóvel. No laudo, foram constatados vícios construtivos
oriundos da má qualidade do material empregado.
Regimauro, então, procurou a DPU solicitando que fosse
feita intervenção judicial para determinar a correção dos
defeitos estruturais em seu apartamento.

Nessa situação hipotética, conforme os ensinamentos

jurisprudenciais dominantes, a CAIXA possui legitimidade para

figurar no polo passivo de eventual demanda reparatória?

Justifique sua resposta.
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Questão 4 – RASCUNHO
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QUESTÃO 5

Mariana obteve sentença favorável em face da União,
em ação que visava ao reconhecimento de valores que lhe
eram devidos. Entretanto, as diferentes turmas do tribunal
regional federal local tinham entendimentos diversos sobre
o critério de correção monetária a ser adotado para o
cálculo da quantia devida. A ação de Mariana foi distribuída
e julgada pela turma que adotava o critério que lhe era
menos favorável. Um ano após o trânsito em julgado da
demanda — ante a ausência de recurso por ambas as
partes —, Mariana descobriu que o tribunal regional federal
da localidade onde reside, em sede de Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), tinha
solucionado a controvérsia até então existente, adotando o
critério mais favorável aos credores da União.

D ian te  dessa  s i tuação  h ipo té t i ca ,  responda,
fundamentadamente, se existe algum remédio judicial apto a
tutelar o interesse jurídico de Mariana em obter a revisão dos
valores do julgado anterior.
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Questão 5 – Rascunho
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PEÇA JUDICIAL

Em 1.º/10/2015, por volta das 14 h e 30 min., Cícero
estava trafegando pela Rua das Pintangueiras, sentido
bairro, quando, ao cruzar pela Rua Luzitana,  seu veículo
colidiu com automóvel de propriedade do INSS que estava
em serviço. Após dois anos, a autarquia federal, objetivando
cobrar os valores decorrentes do conserto no automóvel,
emitiu certidão de dívida ativa e ajuizou execução fiscal
contra Cícero.  Expedido o mandado de citação, incluiu-se
nos autos a informação de que Cícero falecera dias antes da
propositura da ação. Diante dessa informação, o INSS
requereu o redirecionamento da ação para os herdeiros do
falecido, tendo sido atendido pelo juízo. A carta AR expedida
para a citação dos herdeiros, endereçada ao último
endereço conhecido de Cícero, foi devolvida, e nenhum dos
herdeiros foi localizado. De imediato, o juiz, a pedido da
autarquia, determinou a citação por edital dos herdeiros de
Cícero. Decorrido o prazo para a defesa, sem resposta, foi
ordenada a penhora dos valores encontrados em uma
conta-investimento de um dos herdeiros, na quantia de dois
salários mínimos. Após intimação por edital da penhora, sem
resposta, foi determinada a remessa dos autos à Defensoria
Pública da União para que ela atuasse na defesa dos
executados na condição de curadora especial.

Diante dessa situação hipotética, na condição de defensor(a)
público(a) federal, elabore os embargos à execução fiscal em
favor dos executados. Dispense o relatório e aborde toda a
matéria de direito pertinente ao caso.
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